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CONCERTOS NAS IGREJAS  

INSTRUÇÃO DA CONGREGAÇÃO PARA O CULTO DIVINO  

1. MÚSICA NAS IGREJAS FORA DAS CELEBRAÇÕES LITÚRGICAS  

1. O interesse pela música é uma das manifestações da cultura contemporânea. A 

facilidade de poder ouvir obras clássicas em casa, através do rádio, discos, a televisão, não só 

não diminuiu o prazer de ouvir concertos ao vivo, como o aumentou. Este é o fenômeno 

positivo, porque a música e o canto ajudam a elevar o espírito.  

O aumento do número de concertos levou recentemente ao uso frequente de igrejas para 

sua apresentação em vários países. São várias as razões apresentadas: necessidade de ambientes, 

não encontrar facilmente locais adequados; razões acústicas, pelas quais as igrejas geralmente 

dão boas garantias; razões estéticas, desejando que o concerto seja realizado em um ambiente 

de beleza; razões de conveniência, para restaurar as composições executadas em seu ambiente 

nativo; até mesmo razões simplesmente práticas, especialmente para concertos de órgão: as 

igrejas, de fato, em sua generalidade, estão equipadas com eles.  

2. Ao mesmo tempo que este processo cultural, surgiu uma nova situação na Igreja.  

As “scholae cantorum” não tiveram muitas vezes a oportunidade de executar o seu 

repertório habitual de música sacra polifónica no contexto da celebração litúrgica.  

Por isso, foi tomada a iniciativa de executar essa música sacra, dentro da igreja, em 

forma de concerto. O mesmo aconteceu com o canto gregoriano, que passou a fazer parte dos 

programas de concertos dentro e fora da igreja. 

Outro fato importante é constituído pela iniciativa de “concertos espirituais”: tal porque 

a música neles executada pode ser considerada religiosa, pelo tema de que trata, pelos textos 

que as melodias cobrem, pelo contexto em que essas apresentações acontecem.  

Em alguns casos, podem envolver leituras, orações, silêncios. Por causa dessa 

característica, eles podem ser comparados a um “exercício piedoso”.  

3. A aceitação gradual de concertos nas igrejas levanta certas questões para os párocos 

e reitores que precisam ser respondidas.  

Se uma abertura geral das igrejas a todo o tipo de concertos provoca reações e censuras 

por parte de muitos fiéis, mesmo uma recusa indiscriminada corre o risco de ser mal 

compreendida ou mal-recebida pelos organizadores de concertos, músicos e cantores.  

Em primeiro lugar, é importante referir-se ao próprio significado das igrejas e seu 

propósito. Por isso, a Congregação para o Culto Divino considera oportuno propor às 

Conferências Episcopais e, segundo a sua competência, às Comissões Nacionais de Liturgia e 

de Música Sacra, alguns elementos de reflexão e de interpretação das normas canónicas 

relativas ao uso nas Igrejas dos vários géneros musicais: música e canto para a liturgia, música 

de inspiração religiosa e música não religiosa.  

4. É necessário reler no contexto contemporâneo os documentos já publicados, em 

particular a Constituição sobre a Liturgia Sacrosanctum Concilium, a Instrução Musicam 

sacram de 5 de setembro de 1967, a Instrução Liturgicae instaurationes de 5 de setembro de 

1970, e também ter presente o Código de Direito Canónico, nos câns. 1210, 1213 e 1222. Nesta 

carta, falaremos sobretudo de apresentações musicais fora das celebrações litúrgicas.  
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A Congregação para o Culto Divino deseja, deste modo, ajudar cada Bispo a tomar 

decisões pastorais válidas, tendo em conta a situação sociocultural e o ambiente. 

2. ELEMENTOS PARA REFLEXÃO  

A natureza e o propósito das igrejas  

5. De acordo com a tradição ilustrada pelo Ritual da Dedicação da Igreja e do Altar, 

as igrejas são, antes de tudo, lugares onde o povo de Deus se reúne. “Reunida na unidade 

do Pai, do Filho e do Espírito Santo, é a Igreja, o templo de Deus construído com pedras vivas, 

no qual o Pai é adorado em espírito e verdade. Desde os tempos antigos, o nome de ‘igreja’ foi 

justamente alargado ao edifício em que a comunidade cristã se reúne para ouvir a Palavra 

de Deus, rezar juntos, receber os sacramentos, celebrar a Eucaristia e adorá-la nela como 

sacramento permanente” (cf. Bênção dos óleos e dedicação da igreja e do altar, CEI, 1980, cap. 

II, 1). As igrejas, portanto, não podem ser consideradas como meros lugares “públicos”, 

disponíveis para reuniões de qualquer tipo. São lugares sagrados, isto é, “separados”, de modo 

permanente, para o culto de Deus, por dedicação ou bênção.  

Como edifícios visíveis, as igrejas são sinais da igreja peregrina na terra; imagens que 

anunciam a Jerusalém celestial; lugares onde o mistério da comunhão entre Deus e os homens 

se atualiza também aqui na terra. Nos assentamentos urbanos ou rurais, a igreja ainda é a casa 

de Deus, ou seja, o sinal de sua morada entre os homens. Continua sendo um lugar sagrado, 

mesmo quando não há celebração litúrgica.  

Numa sociedade de tumulto e de ruído, especialmente nas grandes cidades, as 

igrejas são também lugares propícios onde os homens alcançam, no silêncio ou na oração, 

a paz de espírito ou a luz da fé.  

Isso só será possível se as igrejas mantiverem sua identidade. Quando as igrejas são 

utilizadas para fins diferentes dos seus, põe-se em perigo a sua característica de sinal do mistério 

cristão, com danos mais ou menos graves para a pedagogia da fé e para a sensibilidade do Povo 

de Deus, como recordam as palavras do Senhor: “A minha casa é casa de oração” (Lc 19, 46). 

Importância da música sacra  

6. A música sacra, tanto vocal quanto instrumental, merece importância positiva. Como 

tal, queremos dizer aqui “aquilo que, composto para a celebração do culto divino, é dotado de 

santidade e bondade de forma” (MS, 4a). A Igreja considera-a “um património de valor 

inestimável, que se destaca entre outras expressões artísticas”, reconhece-a como “tarefa 

ministerial no serviço divino” (cf. SC, 112); recomenda que “o seu patrimônio seja conservado 

e aumentado com grande cuidado” (cf. SC, 114). Quando a execução da música sacra ocorre 

durante uma celebração, ela deve seguir o ritmo e os métodos próprios da mesma. Isto obriga-

nos muitas vezes a limitar o uso de obras criadas numa época em que a participação ativa dos 

fiéis não era proposta como fonte do autêntico espírito cristão (cf. SC, 14; Pio X, entre as 

solicitudes).  

Esta mudança na execução das obras musicais é análoga à que se efetua para outras 

criações artísticas no campo litúrgico, por motivos de celebração: por exemplo, os presbitérios 

foram renovados com a sede presidencial, o ambão, o altar “versus populum”. Isso não 

significava desprezo pelo passado, mas pretendia um propósito mais importante, como a 

participação da assembleia. Qualquer eliminação que possa ocorrer no uso dessas obras 

musicais pode ser compensada pela apresentação completa das mesmas, fora das celebrações, 

na forma de concertos de música sacra. 
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O órgão  

7. O uso do órgão durante as celebrações litúrgicas hoje é limitado a algumas 

intervenções. No passado, o órgão substituiu a participação ativa dos fiéis e prestou assistência 

àqueles que eram “espectadores mudos e inertes” da celebração (Pio XI, Divini cultus, 9).  

O órgão pode acompanhar e apoiar os cantos sagrados durante as celebrações da 

assembleia e do coro. Mas o som do órgão não deve ser sobreposto às orações ou cânticos 

executados pelo sacerdote celebrante, nem às leituras proclamadas pelo leitor ou diácono. O 

silêncio do órgão deve ser mantido também, segundo a tradição, nos tempos penitenciais 

(Quaresma e Semana Santa), durante o Advento e na liturgia dos defuntos. O som do órgão, 

nessas circunstâncias, só é permitido para acompanhar o canto. Seria bom que o órgão fosse 

usado por muito tempo para preparar e concluir as celebrações. É extremamente importante que 

em todas as igrejas, mas especialmente nas mais ilustres, não faltem músicos competentes e 

instrumentos musicais de qualidade. Cuidados especiais devem ser tomados com órgãos de 

épocas passadas, sempre valiosos por suas características. 

3. DISPOSIÇÕES PRÁTICAS  

8. As normas para o uso das igrejas são determinadas pelo cân. 1210 do Código de 

Direito Canônico: “Somente o necessário para o exercício e promoção do culto e da 

religião deve ser admitido no lugar sagrado, e tudo o que não estiver de acordo com a 

santidade do lugar é proibido. No entanto, o ordinário pode permitir, caso a caso, outros 

usos, que não são, no entanto, contrários à santidade do lugar”.  

O princípio de que o uso da igreja não deve ser contrário à santidade do lugar determina 

o critério segundo o qual a porta da igreja deve ser aberta a um concerto de música sacra 

ou religiosa, e deve ser fechada a qualquer outro tipo de música. A mais bela música 

sinfônica, por exemplo, não é em si religiosa. Esta qualificação deve ser explicitamente 

declarada no uso original pretendido das peças musicais ou canções e seu conteúdo. Não 

é legítimo programar em uma igreja a execução de música que não seja de inspiração 

religiosa e que tenha sido composta para ser executada em contextos profanos precisos, 

sejam eles clássicos, contemporâneos, de alto nível ou populares: isso não respeitaria o 

caráter sagrado da igreja, e a própria obra musical seria executada em um contexto que não é 

conatural a ela.  

Compete à autoridade eclesiástica exercer livremente os seus poderes nos lugares 

sagrados (cf. cân. 1213) e, portanto, regular o uso das igrejas, salvaguardando o seu carácter 

sagrado.  

9. A música sacra, isto é, a que foi composta para a liturgia, mas que por razões 

contingentes não pode ser executada durante uma celebração litúrgica, e a música religiosa, isto 

é, a que é inspirada no texto da Sagrada Escritura ou da liturgia ou que lembra Deus, a Virgem 

Maria, os santos ou a Igreja, podem ter seu lugar na Igreja, mas fora das celebrações litúrgicas. 

O som do órgão e outras apresentações musicais, tanto vocais quanto instrumentais, podem 

“servir ou promover a piedade ou a religião”. Eles têm sua própria utilidade particular:  

a) para preparar as principais festas litúrgicas, ou dar-lhes maior festividade, fora das 

celebrações;  

b) para acentuar o caráter particular dos diversos tempos litúrgicos;  

c) para criar nas igrejas um ambiente de beleza e meditação, que ajude e favoreça, 

mesmo naqueles que estão longe da Igreja, a disposição para acolher os valores do Evangelho;  
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d) para criar um contexto que torne mais fácil e acessível o anúncio da Palavra de Deus: 

por exemplo, uma leitura contínua do Evangelho;  

e) para manter vivos os tesouros da música sacra que não devem ser perdidos: música e 

canções compostas para a liturgia, mas que hoje não podem entrar completa ou facilmente nas 

celebrações litúrgicas; música espiritual, como oratórios, cantatas religiosas que continuam a 

ser veículos de comunicação espiritual; 

f) para ajudar os visitantes e turistas a compreender melhor o caráter sagrado da igreja, 

por meio de concertos de órgão programados em determinados horários.  

10. Quando um concerto é proposto pelos organizadores para ser realizado em uma 

igreja, compete ao Ordinário conceder a concessão “per modum actus”. Isso deve ser entendido 

em relação a concertos ocasionais. Uma concessão cumulativa, por exemplo, no contexto de 

um festival ou de uma série de concertos é, portanto, excluída.  

Quando o Ordinário o julgar necessário, poderá, nas condições estabelecidas pelo CIC, 

cân. 1222 § 2, designar a igreja que já não é usada para o culto como “auditorium” para a 

execução de música sacra ou religiosa, e para apresentações musicais seculares, contanto que 

estejam em consonância com a sacralidade do lugar.  

Nesta tarefa pastoral, o Ordinário encontrará ajuda e aconselhamento na 

Comissão diocesana para a liturgia e a música sacra.  

Para salvaguardar a sacralidade da igreja, observem-se as seguintes condições para a 

autorização dos concertos, que o Ordinário do lugar pode especificar:  

a) Deve ser feito um pedido escrito em tempo útil ao Ordinário do lugar, indicando a 

data do concerto, a hora, o programa que contém as obras e os nomes dos autores.  

b) Os párocos e os reitores das igrejas, depois de terem recebido a autorização do 

Ordinário, podem conceder o seu uso aos coros e orquestras que tenham as condições acima 

indicadas.  

c) A entrada na igreja deve ser livre e gratuita.  

d) Os artistas e auditores devem usar roupas e comportamentos apropriados ao caráter 

sagrado da igreja.  

e) Músicos e cantores evitarão ocupar o presbitério. O maior respeito será devido ao 

altar, ao assento do celebrante (a sede) e ao ambão.  

f) O Santíssimo Sacramento deve ser guardado, na medida do possível, numa capela 

contígua ou noutro lugar seguro e decoroso (cf. CIC, cân. 938, § 4).  

g) O concerto será apresentado e eventualmente acompanhado de comentários que não 

sejam apenas de natureza artística ou histórica, mas que favoreçam uma melhor compreensão e 

participação interna dos ouvintes.  

h) A organização do concerto assegurará por escrito a responsabilidade civil, despesas, 

rearranjo no edifício, quaisquer danos. 

11. As disposições práticas precedentes destinam-se a ajudar os Bispos e os Reitores 

das Igrejas no seu esforço pastoral para manter sempre o carácter próprio das Igrejas, 

destinado à celebração, à oração e ao silêncio. Tais disposições não devem, portanto, ser 

consideradas como falta de interesse pela arte da música.  

O tesouro da música sacra permanece um testemunho do modo como a fé cristã pode 

promover a cultura humana.  
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Valorizando a música sacra ou religiosa, os músicos cristãos e os beneméritos membros 

das “scholae cantorum” devem sentir-se encorajados a continuar esta tradição e a mantê-la viva 

ao serviço da fé, segundo o convite já dirigido pelo Concílio Vaticano II, na sua mensagem aos 

artistas: “Não vos recuseis a pôr os vossos talentos ao serviço da verdade divina. O mundo em 

que vivemos precisa de beleza para não cair no desespero. A beleza, como a verdade, coloca 

alegria no coração dos homens. E isto graças às vossas mãos” (cf. Concílio Vaticano II, 

Mensagem aos artistas, 8 de dezembro de 1965).  

Roma, 5 de novembro de 1987.  

PAUL AUGUSTIN cartão. MAYER, O.S.B. 

Prefeito  

+ VIRGILIO NOÈ, arcebispo titular de Voncaria  

Secretário 


